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Acórdão
Apelação Cível – nº. 0000133-44.2011.815.0881

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Apelante: Fábio Carlos de Araújo – Adv.: Ticiano Diniz Nobre

Apelada: Energisa Paraíba – Distribuidora de Energia S/A – Adv.: Paulo 
Gustavo de Mello e Silva Soares

EMENTA: –  APELAÇÃO  CÍVEL  –  AÇÃO  DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C REVISIONAL DE 
APURAÇÃO DE DÉBITO REAL E INDENIZAÇÃO 
POR  DANOS  MORAIS  –  CORTE  NO 
FORNECIMENTO  DE  ENERGIA  ELÉTRICA – 
FATURAS  DE  ENERGIA  COMPLETAMENTE 
QUITADAS  –  CORTE  INDEVIDO  – 
CONSTRANGIMENTO E SITUAÇÃO VEXATÓRIA 
-  DANO  MORAL  CARACTERIZADO  – 
INDENIZAÇÃO FIXADA EM DESACORDO COM 
OS  CRITÉRIOS  DA  RAZOABILIDADE  E 
PROPORCIONALIDADE  -  NECESSIDADE  DE 
MAJORAÇÃO  –  REFORMA  DA  SENTENÇA  - 
PROVIMENTO PARCIAL DO APELO.
Na  fixação  da  indenização  há  de  se 
observar os critérios de proporcionalidade e 
razoabilidade entre o ato ilícito e os danos 
sofridos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
dar provimento parcial ao apelo, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível, interposta por Fábio Carlos 
de Araújo, hostilizando a sentença do Juízo de Direito da Vara Única da 
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Comarca de São Bento-PB, que nos autos da Ação de Obrigação de Fazer 
c/c  Revisional  de  Apuração  de  Débito  Real  e  Indenização  por  Danos 
Morais, manejada contra Energisa Paraíba – Distribuidora de Energia S/A, 
julgou procedente o pedido contido na inicial. 

Nas razões recursais (fls. 68/71), alega o apelante que 
teve o seu fornecimento de energia cortado, em 04/02/2011, mesmo com 
todas as faturas de energia quitadas.

Alega ainda que ficou sem o fornecimento de energia 
por três meses e quatorze dias, mesmo estando completamente em dia 
com os seus pagamentos.

Aduz que,  pela  humilhação  e  constrangimento  que 
sofreu, a condenação da apelada ao pagamento de R$ 2.000,00 (dois mil 
reais), pelos danos morais causados, não foi justa e nem equitativa.

Aduz  ainda  que,  a  sentença  combatida  deve  ser 
reformada para a majoração do valor da indenização para no mínimo R$ 
10.000,00 (dez mil reais)

  
Ao final, pugna pelo provimento do recurso.

A apelada  não  apresentou  contrarrazões  conforme 
certidão às fls. 77v.

A  Procuradoria  de  Justiça,  manifestou-se  pelo 
desprovimento do recurso. (fls. 84/87)

É o relatório.

V O T O

O  cerne  da  questão,  consiste  na  sentença  do 
Magistrado monocrático que julgou procedente o pedido contido na inicial 
para condenar a apelada a cancelar o débito de R$ 569,90 (quinhentos e 
sessenta e nove reais e noventa centavos) imputados ao apelante, bem 
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como condenou  a  apelada  também ao  pagamento  de  indenização  por 
danos morais no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais).  

O  dano  moral  ficou  caracterizado,  pelo 
constrangimento, situação vexatória, sofrimento do apelante, em ter o seu 
fornecimento  de  energia  elétrica  suspenso,  mesmo  estando  em  dia 
completamente com o pagamento de suas faturas.

Com  relação  a  fixação  do  “quantum”  indenizatório, 
frise-se, inicialmente, que o valor fixado a título de indenização por Dano 
Moral não pode ser ínfimo ou abusivo, mas proporcional à dúplice função 
deste instituto indenizatório: reparação do dano, buscando minimizar a 
dor da vítima, e punição do ofensor, para que não volte a reincidir.

Na  hipótese  dos  autos,  trata-se  de  indenização  por 
dano moral fixada em, R$ 2.000,00 (dois mil reais).

Diante  da  valoração  das  provas,  da  situação  das 
partes,  bem  como  do  corte  injustificado  do  fornecimento  de  energia 
elétrica do apelante, mesmo estando este com todas as contas quitadas, 
entendo que o “quantum”  fixado deve ser majorado para R$ 5.000,00 
(cinco mil reais), considerando-se o constrangimento pelo que passou o 
apelante,  vez  que,  quando  da  fixação  do  valor  indenizatório  deve  o 
magistrado, por seu prudente arbítrio, levar em consideração as condições 
econômicas  e  sociais  da  ofendida  e  do  causador  do  ato  ilícito;  as 
circunstâncias do fato; sem esquecer o caráter punitivo da verba e que a 
reparação não pode servir de causa a enriquecimento injustificado.

 
No  mesmo  sentido,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça 

decidiu que:

“a  indenização  deve  ser  fixada  em  termos 
razoáveis, não se justificando que a reparação 
enseje  enriquecimento  indevido,  com 
manifestos  abusos  e  exageros,  devendo  o 
arbitramento  operar-se  com  moderação, 
proporcionalmente ao grau de culpa, ao porte 
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financeiro das partes, orientando-se o julgador 
pelos critérios sugeridos pela doutrina e pela 
jurisprudência, valendo-se de sua experiência 
e bom senso, atento à realidade da vida e às 
peculiaridades  de  cada  caso.”  (REsp 
305566/Df;  RECURSO  ESPECIAL 
2001/0022237-4.  Rel.  Min.  Sálvio  de 
Figueiredo  Teixeira.  Quarta  turma.  DJ 
13.08.2001) 

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL  Á 
APELAÇÃO, para reformar a sentença combatida, apenas para majorar a 
condenação  da  apelada  para  o  pagamento  de  R$  5.000,00  (cinco  mil 
reais) pelos danos morais causados ao apelante.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator, José Ricardo Porto e Leandro 
dos Santos.

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 11 
de dezembro de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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